
ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR CERAL 

EXM° SR. DR. INALDO ARAUJO CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

REF. PROCESSO N°: TCE1010782/2019 
PGE-CAB-LRC-011/2020 

0 Estado da Bahia, por sua Procuradora Gem! Acijunta, em face de 

designaçao do Procurador Geral do Estado, corn fuicro no'  art. 33 da Lei Complementar 

no 34/2009, nos autos do processo de no TCE/010782/2019, em resposta a notificaçao 

publicada do Diario Oficial de 20 de janeiro de 2020, Edital de no 003/2020, vem 

apresentar as seguintes consideraç6es: 

Inicialmente, cumpre, destacar a tempestividade no envio da resposta a 

notificaçao, posto que publicada no Diãrio Oficial do Estado da Bahia na data de 

20/01/2019, corn prazo para atendimento de 10 (dez) clias: 

0 presente expediente versa sobre notiflcaçäo da Corte de Contas, 

proferida no bojo do processo de no TCE/01 0782/2019 , Auditoria Operacional - Projeto 

de Lei do PPA 2020-2023, cujo obieto é fundamentar oopinativo da Cone de Contas 

sobre a estruturaçAo e os elementos do modelo proposto pkra o PPA 2020-2023. 

0 relatório auditorial, evidenciou as seguintes situaçOes no Proj eto de 

Lei no 23.488/2019 a serem objeto de aprimoramento: 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

- Deficiência de conceituação dos componentes do PPA - 

Indicadores, Compromissos, Metas e Iniciativas; 

Auséncia de associaçâo das iniciativas corn as Metas dos 

Compromissos; 

Deficiëncia no processo de construçâo dos indicadores dos 

programas; 

Descumprimento de determinaçao do TCE/BA para 

estabelecimento de indice esperado para cada ano e para o final 

do piano; 

Nào apresentação no PPA das vinculaçOes entre Indicadores e 

Compromissos, corn vistas a demonstrar a suficiencia e 

pertinéncia dos indicadores para avaliaçâo dos programas; 

Indicadores scm valor de referencia; 

Deficiências na construção das Metas, cornprometendo o 

processo de inensuraçAo, monitoramento, avaliaçao e 

accountability do que foi alcançado; 

Fragilidades na definiçâo do que representam os Valores de 

Referencia e Valores de Alcance das Metas dos Compromissos; 

Fragilidade nos descritivos ella regionalizaçao de Metas. 

A partir das situaçôes listadas a equipe auditorial sugeriu as seguintes 

recomendaçôes ao Governo do Estado e a SEPLAN: 

'Revisar a PPA 2020-2023, por meio de pro/c/c de let espec!flco: 

explicitando a conceituação dos Componentes - Indicadores, 

Compromissos, Metas e Inicialivas (item 2.1 deste relatóric); 

explicitando as Inciativas associadas as Metas dos 

Compromissos (item 2.2 deste relaiorio); 

explicitando as associaçOes dos Indicadores corn os 

Compromissos (item 2.3.2 deste relatori&; 

N' 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
CABINETE DO PROCLJRADOR GEItAL 

dando deJinicdo ao que representa os valores de Referenda e 

de Alcance (item 2.4.1 deste relatoriq); e 

dando as me/as aspecto mensurável, qualitativo on 

quan/itativo, que permitam o moni/oramento regular de seu 

cumprimento, e, consequentemente, dos comprornissos a c/as 

atrelodos (item 2.4.2 deste reiatOrioi' 

Bern como, indicou as seguintes determinaçOes ao Governo do Estado 

e ao atual gestor da SEPLAN: 

Promo-per a revisão do PPA 2020-2023, por meio de projeto de 

let especflco, no prazo de 365 dias projetando para as 

indicadores dos pro grarnas do PPA as indices esperados, para 

cada ano e pam ofInal do P1mw, cm consonãncia com o disposto 

no Resoluçao n° 39, de 10/05/2016, ratflcada pelo Acardao n° 

02/20.18, de 01/02/2018, ambos do TCE-BA,s oh pena de 

aplicaçao de mu/ta, corn have no art. 35 da Lei Complementar ii"  

005, de 04/12/1991, des/c Tribunal (item 2.3.1 deste relatorio). 

Sisternatizar dados e informaçoes, corn vistas a subsidiar a 

elaboraçdo/seleçao de indicadorespara as pro gramas do PPA. e 

apresen/ar nas prestaçOes de con/as anuais do SEPLAN as 

evidencias do cumprimento desta determinaçao, justificando 

quando da não realizaçdo (item 2.3.3 deste relator/u). 

Por fin, sugeriu, ainda, a aplicaçao de multa ao chefe do Poder 

Executivo e ao atual gestor da SEPLAN, "co/n base no art. 35 do Lei Complernentar n° 

005, de 04/1 2/1 99], deste Tribunal, pc/a ndo projecão dos indices esperados para cada 

ano e para o final do Piano, para as indicadores dos pro grarnas constantes no Pro/eto 

de Lei n°23.488/2019 que ins/i/ui o PPA 2020-2023, em consonáncia corn a Resoluçao 

n° 39, de 10/05/2016, ratificadapeloAcórdJo n°02/2018, de 01/02/2018, ambosdo TCE- 

Ref.2361365-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
Y

N
Z

M
1N

JE
Y



ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR CERAL 

BA (item 2.3,1 deste re/a/orb) e "em face do descumprimento da determinaçdo para 

projelar pam as indicadores do PPA 2016-2019 os indices esperados, para cada ano e 

part, a final do Piano, conforme disposto na Resoluçdo n° 39, de 10/05/2016, ratificada 

pelo Acórddo n° 02/20.18, de 01/02/2018, ambos do TCE-BA (item 23.1 deste relaiorio)" 

Observa-se que a matéria trazida no bojo deste processo auditorial 

decorre de divergência de entendimento da CoPe de Contas e da Secretaria de 

Planejamento do Estado da Bahia sobre a sistemática de elaboraçao, acompanhamento e 

monitoramento do PPA - Piano Plurianual, o que transhorda, "data maxima vênia" a 

compctência da E. Corte de Contas. Senào vejamos: 

0 Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA) realizou, can 2015, 

auditoria operacional na sistemática de elaboraçao, acompanhamento, monitoramento e 

avaliaçao do PPA 2012- 2015 edo PPA 2016-2019 (Ordem de Serviço no 01212015). 0 

resultado das citadas auditorias gerou os seguintes processos: a) Processo 

TCE/007741/201 5 referente a elaboração do PPA 2016-2019, apreciada pelo Plenário do 

TCE-BA em 10/05/2016, resuitando na ResoluçAo no 38/2016; b) Processo 

TCE100939312015 referente a sistemátiea de elaboraçäo, acompanhamento, 

monitoramento e avaliaçäo do PPA 2012-2015, resultando na Resolução no 39/2016. As 

duas resoluçOes apresentaram recomendaçOes e determinaçOes para a Secretaria do 

Planejamento (Seplan), coordenadora do processo do PPA, assim como para as 

secretarias, órgäos e entidades do poder executivo participes nesse processo. 

Em face do teor das decisoes contidas nas Resoluçôes de n°S  38/2016 e 

39/2016, a Procuradoria Geral do Estado. através do seu Nücleo de Atuaçao junta ao 

TCE, ingressou corn Recurso de Ape!açAo, da lavra da ilustre Procuradora Mine Azevedo 

Nunes, objetivando a reforma das citadas decisOes sob os seguintes firndamentos: 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

Outrossim, a contra/c a cargo do Tribunal de Contas nab I/iC 
permite interferir no exercicio das coinpetências legislativas 
air! huldas privativamente an Chefe do Executivo pela 
Constituiçao Estadual, sob pena de macu/ar a independencia e a 
harmonia entre as Poderes do Estado. 

E que compete a Cone de Comas auxiliar a Assembleia 
Leg!slat/va no exercicio da flscalizacao contábil. Jinanceira, 
orçamentária, operational e patrimonial do Estado. Logo, o 
exercicio das atribuiçoes previstas no art. 91 da CE deve 
compatibilizar-se corn a medida do controle externo exercido 
pelo Parlamento de que é órgdo auxiliar o Tribunal de Contas. 

An Governador do Estado, outrossim, compete privativamente 
11 enviar a Assembleja o Piano Plurianual, o Projeto de Lee de 
Diretrizes Orçamentthrias e a Proposta do Orçamento anual 
(art. 105, inciso XI, CE/1989) 

Considerando que o exercicio da competéncia para expedir 
determinaçôes deve guardar pertinéncia corn a flscaiizaçdo 
contábil, finance ira, orçamentáriU, operacional e patrimonial do 
Estado da Ba/i/a, não pode o Controle Externo, por absoluta 
incompatihilidade iógica, impor balizamentos no exercicio de 
cornpetência legislativa privativa do Governador do Estado, 
qualquer que seja 0 conic ado das normas elahoradas. 

E não é so. Nos termos do art. 160 da CE, compete a Assembleia 
Leislativa, naforma de seu Regimento Inierno, apreciarprojeto 
de lei relativo ao piano plurianuaL 

Art 160 - Os projetac de iei relativos ao piano p/urianuai, diretrizes 
orça,nentárias, orçamento anuai e creditos adicionais serâo 
apreciados peia AssembleiaLeislo/iva, naforma do seu Regirnento 
Interim. 
§ 1°- Caberá a uma com&ão permahente da Assembleia Legislativa: 
I - exarninar C emitirparecer sobre os pro/dos referidos neste artigo e 
sobre as contac apresentadas anualmentepelo Governador do Estado: 
II- examinar e em//jr parecer sobre as pianos e program as estaduais, 
regionais e setorlais previstos nesta Cons! ituição e exercer a 
acompan/ianiento e fiscalizacJo arçarnentdria, scm prejuiza do 
atuação das demo is comissôes. 
§ 20_ As emendas serdo apresenladas a caniissão que sobre eias emitird 
parecersendo apreciadas pc/a P/end rio da Assembleia Leisiativa, no 
forma regimental. 
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Nessa es/elm, ao TcE não compete expedir qualguer 
determinaçdo, a quem quer que seja, relacionada a elaboraçdo 
do PPA. Note-se que, se possIve is1  fats imposiçOes seriam 
inocuas, porguanto o projeto apresentado pelo Chefe do 
Execu/ivo podera sofrer emendas no ämbito do Assembleia, 
di vergindo do lei editada ao final do processo legisiativo. 

De outra sorte, no condiçao de Orgdo de Controle Externo, o 
TCE pot/c e deve sugerir a ado ção de medidas que possam 
conirthuirpara o aprimoramento do "sis/emá/ica de eiahoraçao, 
acompanhamento e avaliaçao do Piano Plurianual 2012-2015, 
bern como acerca do forma de concepçdo do Piano Piurianual 
2016-20.19". No en/onto, /ais sugestöcs, destituidas de caráter 
vinculante, representam tao somente o aprimoramento do 
processo dialé/ico corn as demais órgdos e instituiçJes do Estado, 
para a cons/ru ção de so/u çöes mats ajustadas ao interesse 
páhlico. 

Assim, a nosso aviso, ja que a Jiscaliza cáo contObil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Estado compete a 
Assembleia Legislativa, auxitiada pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Bahia, é legitimo que este formalize suasponderaçoes 
levando-as an conhecimento do Parlamento, que, aquiescendo, 
formulará emendac, que serdo apresentadas a Comissao 
Permanente, para emissão de parecer, sendo apreciodas pelo 
Plenário do Assembleia Legisiativa, na forma regimentaL 

Nesse contexto, esse e o ünico caminho formal, alinhado ao 
desenho constitucional vigen/e, que, se trilhado, permite an 
Tribunal de Contas inJluenciar previamente, aim/a que de 
maneira indireta, no con/eádo do projeto de let que ins/i/uirá o 
Piano Piurianual, 

A posteriori, é possivel ainda, em sede de parecer prévio sobre 
as con/as de governo, tecer consideraçoes acerca do conjunto de 
normas que dejinern o pianejamento e o orçamento 
governamentais (PPA, LDO e LOA), submen/endo-as an crivo do 
Poder Legisiativo competen/e, que podera considerá-las no 
processo de eiaboraçao das futuras ieis orçamentOrias. E a 
metodologia empregada pelo TCU, consoante se extra! do 
Acórdao n° 246 1/2015-TCU-Pienário que aprovou o Parecer 
Prévio sobre as con/as prestadas pc/a Presidente do Repáblica, 
exerciclo 2014. 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA CERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

Avuita notar que não foE editada a let complernentar a que Se 
refere o art. 165, § 9°, da Constituiçdo Federal, porquanto ndo 
ha normas dispondo sobre a eiaboraçao e a organização do 
piano plurianual, ressalvadas disposiçJes contidas no LeE 
Complementar n° iO 1/2000, map/as, entretanto, a suprir afaita. 
Diante da ornissdo legtclativa, e o texto constitucional que 
non eta a Adrninistraçao PiTh/Ecu quando da elaboraçdo das This 
orçamentárias, 

Na Bahia, entretan/o, a auséncia de detaihamento legal não 
afasta o born senso. Assirn é que a Administraçao Estadual tern 
se valido dos metodoiogias utilizadas pc/u Governo Federal pam 
fins de eiaboraçdo C execuçdo do Piano Plurionual, consolidadas 
no Decrelo n°2829/1998, 

Do exposto, concluo, em apertada sintese, que, ao expedir 
determinaçOes a órgdos e entidades integrantes do Es/ado da 
Bahia, nos moldes consignados nd Resoluçdo no 00003812016, o 
Tribunal de Con/as incorreu em flagrante ofronta a Constituição 
Federal de 1998, eis que exorhitou suas competéncias delineadas 
no Texto Constitucional, invodindo a ekfera de cornpetência 
privativa da ChefIa do Poder Executivo." 

A E. Corte de Contas indeferiu os Recursos de Apelaçào interpostos 

pelo Estado da Bahia e nianteve o teor das ResoluçOes de no' 038/2016 e 039/2016, 

desconsiderando os argumentos trazidos pelo Estado. 

0 fato ë que apOs os julgamentos dos ekpeclientes citados a Corte de 

Contas, através do processo TCE/004742/201 8 - auditoria de monitoramento, evidenciou 

que, ate abril/2019, das 22 deliberaçoes relacionadas a sistemática de elaboraçäo do 

P1'A, 03 não haviam sido implementadas e 11 haviam sido parcialmente 

implementadas. For sua vez. no que Se refere a sistemática de acompanhamento, 

monitoramento c avaliaçao do PI'A, this 17 deliberaçoes, 08 foram parciatmente 

implementadas. 0 que demonstra que, naquilo que o Estado entendeu cabivel, acatou as 

recomendaçoes da E. Corte de Contas. 

LI 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERM DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

Neste sentido, näo é ra.zoável que a Corte de Contas queira impor an 

Estado metodologia para eiaboraçao e monitoramento do seu PPA, cuja exigéncia de 

observância näo esteja contida em Iei. Nestas situaçOes como ja pontuado, devera a Corte 

de Contas atuar dentro do seu poder pedagégico corn a finalidade de auxiliar a 

aperfeiçoar a gestäo e nunca corn caráter punitivo on impositivo. 

0 mais grave é que no processo de no TCE/001 110/2016 (contas 2015 

da SEPLAN), através do Acordäo de no 243/2019, decidiu-se pela imposiçäo de muita de 

caráter sancionatório an Secretário de Pianejamento, a época, em face do que foi 

entendido como "irregularidades" relacionadas a elaboraçao, acompanhamento, 

nionitoramento e avaliaçäo do Piano Plurianual 2012-2015 e de elaboraçao do Piano 

Plurianual 2016-2019, bern como inconsistências identificadas no Projeto de Lei n° 

21.474/2015. E preciso pontuar que as irregularidades devem ser apontadas C servirAo de 

suporte fatico e juridico para imposição de penahdade, sernpre que a conduta do gestor 

descumprir on contrariar dispositivo legal. Nao se vislumbra, no caso concreto, qual o 

dispositivo legal que obrigaria o gestor a seguir a metodologia apontada pela equipe 

auditorial para elaboraçao, acompanhamento, rnonitorarnento e avaliação do Piano 

Plurianual. 

Tai situaçào Se repete no bojo do presente processo quando a auditoria 

sugere a apiicaçâo de muita sob o fundamento da não projeção do indices esperados para 

cada ano e para o final do Piano para os indicadores dos programas constantes no Projeto 

de Lei n° 23.488/2019 que institui o PPA 2020-2023, e "em face do descumprimento da 

detenninaçaoparaprojetarpara as indicadores do PPA 2016-20 19 os indices esperados, 

para cada ano e para o final do Piano, confornie disposto no Resoiuçao n° 39, de 

10/05/2016, raIficada pelo Acórdao n° 02/2018, de 01/02/2018', invocando como 

fundamentaçao legal o art. 35 da Lei Compiementar do TCE, scm entretanto, identificar 

qual dos incisos do citado artigo serviria de suporte juridico para a imposição da 

penalidade, assim como qual dispositivo legal o gestor estaria a infringir, caso 

mantivesse a metodologia adotada. 
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ESTADO EM BAHIA 
PROCURADORTA CERAL DO ESTADO 
GAmNETE DO PROCURADOR GERAL 

De fato, analisando as hipóteses previstas para ap!ieação da multa 

previstas no citado dispositivo legal, não é possivel identificar qual a situação on faiha 

cometida pe]os gestores que estariam a indicar a imposiço de pena!idade. 

Per outro lado, ha uma impropriedadejuridica na sugestâo de aplicaçao 

de multa ao Chefe do Poder Executivo. o Govemador do Estado da Bahia, posto que não 

integra o rot dosjurisdicionados do TCE, nos termos do art. 71, inciso Ida Constituição 

Federat, posto que tais contas são jutgadas pelo Poder Leis!ativo, senão vejamos: 

Art. 71 - 0 controle externo, a eat-eQ  do Congresso Nacional será 
exercido corn o auxilia do Tribunal de conuis da Unido, no qua! 
compete: 

I - apreciar as con/as prestadas anualmente pelo Presidente da 
Repáblica, med/ante parecer prévio que devera 5cr elaborado em 
sessenta dias a con/ar de seu recehimento; (grifos nossos) 

Tat dispositivo, que Se repete na Constituição Estadual, existe para 

garantir a manutenção do sistema de freios e contrapess, de maneira que a chefe do 

Executivo seja "julgado" pelo Poder Legislativo corn o auxilio do controle externo 

exercido peios Tribunals de Contas. Assim, näo se vislumbra possivel a iinposição da 

multa nos motdes propostos peta equipe auditorial. 

Quanto aos asèctos técnicos que transbordam a ana!ise juridica, cabe 

ressaltar que a Secretaria de Planejarnento forneceu as informaçöes so!ieitadas pe!a 

equipe auditoria!, no curso da auditoria, que dernonstram a adequação da metodotogia 

utilizada, inc!usive corn as normas contidas no Decreto Federal n° 2829/1998. Por outro 

lado, primando pelo compromisso de aperfeiçoamentd constante da administração 

pAblica em oficio Gasec no 201/2019, de lóde dezembro de 2019,o Exm° Secretário de 

Planejamento Se comprometeu, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a ava!iar. em 

conjunto corn Os respectivos responsãveis das areas, e apresentar urn ptano para atender 

k'I 
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ESTADO EM BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

as recomendaçOes do TCE em conjunto corn a Superintendência de Estudos Econônñcos 

e Sociais da Bahia (i) visando a execuçUo de atividades relativas aproduçdo/revisao de 

indicadores e contrihuir corn o aperfèiçoarnento dos pianos anuais plurianuais, globais 

e setorials de desenvoivirnento, de prograinas especiais e de pianos e prograrnas 

interinstitucionais do Governo do Estado. (ii) Eiaborar e encarninhar Proj etc de Lei de 

Revisao do PPA 2020-2023, visando o exercicio de 2021, corn a avaliaçdo e revisão de 

todos os indicadores, no tocante a capacidade de avaiiaçâo dos Pro grarnas, a 

abrangencia em reiaçao aos Compromissos e a afericao quando couber dos vaiores de 

referenda. 

- 

0 Estado da Bahia, através da Procuradoria Geral do Estado. em 

conclusäo, reafirma, o posicionamentojã consolidado no ãmbito do Nácleo de Atuaçao 

da POE junto aos Tribunals de Comas, da impossibilidadejurfdica de imposiçäo de multa 

e/ou de deterrninaçaes corn caráter impositivo, devendo as recomendaçOes e sugestOes 

feitas pela equipe auditorial serem recepcionadas dentro do Poder Pedagogico da Corte 

de Contas para auxiliar o aperfeiçoamento da gestäo. 

GABINETF DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, em 24 de 

janeiro de 2020. 

Luciane osa roda 

Procuradora Geral Adjunta 

TCE- PROTOCOLO GERAL 
EC E B IDO 

(- 

Diana San oIte soura 
GEPRO 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Larissa Carregosa de Carvalho
GEPRO - Assinado em 24/01/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: KYNZM1NJEY


